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APRESENTAÇÃO

A obra “História: Espaços, poder, cultura e sociedade 3” propõe uma discussão 
científica, partindo de uma perspectiva interdisciplinar, em torno da análise de processos 
históricos da humanidade, por intermédio de trabalhos diversos que compõem seus 
onze capítulos. O volume abordará, de maneira categorizada, textos acadêmicos que se 
caminham através de vários séculos, discutindo dispositivos que serviram, e ainda servem, 
como reguladores, normatizadores ou, até mesmo, como potencializadores do cenário 
social.  

A riqueza desta publicação consiste, sobretudo, na interdisciplinaridade que, 
a todo instante, é valorizada nas produções, à começar pela pluralidade de campos do 
conhecimento que debatem, convergem e divergem acerca de conceitos teóricos e 
empíricos, pela representatividade de instituições de ensino e pesquisa de renome no país, 
por conta das diversas abordagens e metodologias utilizadas e, por fim, em virtude de 
escopos bastantes distintos, mas que buscam, em sua essência, investigar fenômenos 
sociais bastante próximos. 

Por mais que o termo “história” nos leve, teimosamente, a pensar e refletir, tão 
somente, acerca de acontecimentos do passado, este livro nos convida a aprofundar 
nossa capacidade dialética e possibilitar que conceitos tidos como ortodoxos se tornem 
contemporâneos o bastante a fim de instrumentalizarem nossas análises e discussões 
sobre os tempos modernos. É o exercício de olhar para o passado, considerá-lo e criar, 
a partir dele, uma analogia com o contexto atual. As pessoas autoras provam que isso é 
possível, e eu diria, também, necessário. 

Outro ponto bastante importante de ser destacado e valorizado neste volume é sua 
proposta em criar um repositório de conhecimento onde as pessoas que fazem a academia 
existir e ser o que é, possam realizar buscas, pesquisas, constatações, aproximações, 
enfim, tudo aquilo que as permita construir o preceito básico, ou ao menos o que deveria 
ser, de toda sociedade moderna: a construção da consciência crítica.  

Deste modo, “História: Espaços, poder, cultura e sociedade 3” apresenta uma 
teoria bem fundamentada acerca de resultados alcançados no processo de pesquisa por 
pessoas docentes e acadêmicas, que desenvolveram seus trabalhos a fim de contribuir 
com o avanço das ciências e os quais serão aqui apresentados. Sabemos da importância, 
cada vez mais urgente, de se valorizar a atividade científica e, por tal razão, é que também 
destacamos o valoroso da Atena Editora que, por meio de seu renome no campo editorial, é 
capaz de oferecer uma plataforma consolidada, a fim de que essas pessoas possam expor 
e divulgar seus trabalhos, conquistando seu merecido reconhecimento. 

William Roslindo Paranhos
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RESUMO: Este trabalho dá a conhecer o resultado 
e análise de uma pesquisa efetuada sobre a 
primeira constituição da república Portuguesa 
(1911). Foi elaborado com recurso a um conjunto 
de documentos distribuídos por repositórios 
científicos. A ausência de estudos sobre estas 
três constituições motivou a construção deste 
trabalho, em concreto, como surgiu a constituição 
de 1911, a formação do governo provisório e o 
conteúdo da constituição, posteriormente foi 
feita uma comparação com a segunda e terceira 
constituição.O estudo descritivo permitiu concluir 
que esta constituição é uma denominação 
Política da República Portuguesa e possui uma 
forma de governo chamado de “república” com 
um modelo constitucional sob a forma de Estado 
unitário.
PALAVRAS CHAVE: Constituição da Républica 
portuguesa, Constituição de 1911, Primeira 
constituição da república Portuguesa.

THE CONSTITUTION OF THE 
PORTUGUESE REPUBLIC OF 1911

ABSTRACT: This work presents the result 
and analysis of a research carried out on the 
first Constitution of the Portuguese Republic 
(1911). It was developed with the resource of 
a set of documents distributed by scientific 
repositories. The absence of studies on these 
three constitutions motivated the construction 
of this paper, specifically how the constitution of 
1911 emerged, the formation of the provisional 
government and the content of the constitution, 
afterwards a comparison was made with the 
second and third constitutions. The descriptive 
study allowed to conclude that this constitution 
is a political denomination of the Portuguese 
Republic and has a form of government called 
“republic” with a constitutional model in the form 
of a unitary state.
KEYWORDS: Constitution of the Portuguese 
Republic, Constitution of 1911, First constitution 
of the Portuguese Republic.

1 |  INTRODUÇÃO
No final do século XIX a população 

estava descontente, por um lado, os operários 
e camponeses viviam com dificuldades, mas 
em sentido contrário a alta burguesia tinha 
mais receitas, por outro lado, o rei e a família 
real eram acusados por gerir mal o dinheiro, o 
que, contribuiu para o endividamento do reino 
e a ameaça da bancarrota (Pires, 2017, p. 334).

Estas revoltas, descontentamentos 
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e protestos originaram, por volta de 1876, a formação do Partido Republicano, o qual 
tinha como objetivo acabar com a Monarquia e substituí-la por uma República, isto é, 
os presidentes eleitos substituiriam os reis. Os republicanos entendiam, que esta era a 
forma de conseguir modernizar o país e melhorar as condições de vida do povo com mais 
dificuldade (Penche, 2011, pp. 155-170).

Posteriormente, gera-se um conflito entre alguns países europeus, como por exemplo 
a Alemanha, França e Grã-Bretanha, por causa das riquezas que os territórios africanos 
possuíam. Por esse motivo, surge a conferência de Berlim, que tinha como propósito 
resolver tais conflitos, ficando estabelecido que esses territórios seriam partilhados tendo 
em consideração a ocupação efetiva que possuíam, isto é, não importava que os tinha 
descoberto, mas sim quem tivesse meios necessários para os ocupar (Capossa, 2005, pp. 
10-17).

Numa tentativa de ocupar territórios entre Angola e Moçambique, Portugal propõe 
um mapa denominado por “Mapa Cor-de-Rosa”. O mapa é rejeitado pela Grã-Bretanha, 
uma vez que, pretendia os mesmos territórios com o objetivo de ligar Cabo a Cairo, pelo 
que, faz um ultimato a Portugal, cujo conteúdo expressava o abandono aqueles territórios. 
Para grande descontentamento da população, o governo Português cedeu ao ultimato 
inglês, como consequência, parte da população passou a apoiar o Partido Republicano, na 
medida em que, pretendiam um governo forte (Revez, 2012, pp. 83-100).

Perante esta cedência, os republicanos pronunciaram-se, acusando o rei de trair 
a pátria, para além da má situação financeira que originou uma miséria para os mais 
pobres e das dívidas do país, assim como o excesso de poder da igreja católica, por estes 
motivos defendiam o progresso económico e social bem como um sistema de ensino útil e 
prático, pelo que, em janeiro de 1891 inicia-se uma revolta com o objetivo de acabar com 
a monarquia, só que a mesma, não foi bem-sucedida, contudo, o partido Republicano ficou 
mais forte com este ato (Pires, 2017, pp. 331-354).

O contexto era cada vez mais propício a um divórcio entre a Monarquia e a Nação, 
colocando os republicanos como protagonistas e entusiasmados pela proclamação da 
República brasileira em finais de 1889. Mas ainda havia algo a fazer e que era alvo de 
preocupação pelos republicanos, isto é, assegurar o reconhecimento do novo regime em 
Inglaterra, pelo que, uns meses antes, foi enviado uma delegação portuguesa a Londres, 
onde os Ingleses se mostraram neutros quanto a iniciativa republicana (Castaño, 2014, pp. 
6377). 

No início de 1908, o rei D. Carlos e o herdeiro do trono D. Luís Filipe são assassinados 
no Terreiro do Paço em Lisboa (mais um ato para tentar acabar com a monarquia) (Monico, 
2016, pp. 175-202), pelo que, ficou o seu irmão D. Manuel II a governar (Botelho, 2013, pp. 
229-247).

O inicio da revolução republicana ocorre quando os militares republicanos e os 
populares se juntaram na atual rotunda do Marquês de Pombal com as suas armas para 
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um confronto com as tropas fiéis ao rei e, apesar destas serem em maior número, não 
conseguiram evitar a revolta, pelo que, na manhã de 5 de Outubro de 1910 acabou a 
Monarquia e foi proclamada a República (Samara, 2020, p. 299).

A constituição Portuguesa de 1911 é relevante por ser a primeira constituição da 
república de Portugal, portanto, destaca-se por ser reconhecida por um novo regime 
político “Républica” e com um modelo constitucional em forma de Estado unitário (Leal, 
2017, p. 228).

A ausência de estudos comparativos entre a primeira constituição sobre da república 
de Portugal e as duas constituições seguintes motivou a construção deste trabalho. De 
facto existem trabalhos sobre as três constituições mas são apresentados de forma isolada.

2 |  METODOLOGIA
O estudo descritivo apresentado neste trabalho, foi elaborado com recurso à revisão 

da bibliografia e seguiu uma estratégia de seleção tendo em conta os seguintes critérios: 
a) a informação é científica com o intuito de obter evidências sólidas e ser o mais confiável 
possível (apenas uma referência está fora deste contexto, pertencendo aos arquivos da 
Assembleia Nacional Constituinte – Governo Português); b) está presente em diversos 
repositórios científicos para promover diversidade, qualidade, independência e rigor; c) os 
repositórios utilizados possuem impacto significativo na ciência pela sua reputação através 
dos trabalhos de publicação apresentados e disponíveis para consulta; d) a informação foi 
publicada preferencialmente após o ano de 2000, permitindo desta forma, serem o mais 
atuais possíveis.  

3 |  3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Primeira Constituição da Républica

3.1.1 Formação de um Governo Provisório

Após o anúncio da Républica havia necessidade de um governo provisório, o 
qual foi presidido por Teófilo Braga e que anunciou cinco medidas, que foram uma nova 
bandeira, o hino nacional (chamado de “A Portuguesa”), uma nova moeda denominada por 
escudo dividido em centavos para substituir o real, um calendário oficial de feriados e de 
festas nacionais (Leal, 2017, pp. 1-13). Na nova bandeira destacam-se cinco significados 
simbológicos, que são, a esfera armilar que representa as descobertas dos navegadores 
portugueses pelo mundo; os escudetes azuis em homenagem aos que lutaram pela 
independência; os castelos como símbolo da independência assegurada por D. Afonso 
Henriques; o verde como cor de esperança e; o vermelho que expressa a coragem e o 
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sangue disseminado pelos portugueses mortos em combates (Leal, 2010, pp. 121-134).

3.1.2 A Constituição republicana

Após a criação do governo provisório fizeram-se eleições com o objetivo de formar 
uma assembleia constituinte cuja função era elaborar a nova constituição, isto é, a 
constituição de 1911 (Pereira, 2014, pp. 509-527). Esta assembleia, para além de validar 
a revolução de 5 de outubro de 1910, elegeu uma comissão para preparar o projeto da 
constituição. O projeto foi apresentado na reunião de 3 de julho e pretendia consolidar os 
princípios democráticos e os interesses nacionais. Todavia, foi rejeitada, bem como outras 
seguintes, até que, a aprovação chegou a 19 de junho de 1911 (Esteves, 2014, p. 475).

Botelho (2013, p. 236) afirma que:

“A decisão constituinte foi efetuada através de um procedimento democrático 
indireto, mediante uma Assembleia Constituinte soberana e teve como fontes 
inspiradoras a Constituição suíça e a Constituição brasileira de 1891.”

Alves (2006, p. 173) completa a lista, acrescentado os Estados Unidos, a França 
e alguns textos Portugueses, todas elas, foram as fontes influenciadoras do texto final da 
constituição de 1911. 

Sobre este propósito, Couto & Arantes (2006, pp. 41-62) afirma que, podemos definir 
constituição como um conjunto de leis jurídicas, que estabelece as principais referências da 
estrutura de um Estado, isto é, o poder político e a sua organização, as suas funções, os 
seus direitos e as suas limitações de ordem económica e social, portanto, é a forma como 
um estado se organiza. 

O documento da constituição política da Républica Portuguesa, resultante da 
assembleia nacional constituinte teve entrada em vigor a 21 de agosto de 1911, era 
composta por sete títulos e oitenta e sete artigos (Assembleia Nacional Constituinte, 1911, 
p. 1).

Os sete títulos podem ser interpretados como os temas principais do documento 
e fazem referência, à forma do governo e do território da Nação Portuguesa (Título I); os 
direitos e garantias individuais (Título II); a soberania e dos poderes do Estado (Título III); as 
instituições locais administrativas (Título IV); a administração das províncias ultramarinas 
(Título V); disposições gerais (Título VI) e a revisão constitucional (Título VII).  Foi assinado 
na sala das sessões da Assembleia Nacional Constituinte, em 21 de Agosto de 1911, por 
Anselmo Braamcamp Freire, Presidente e os secretários Baltazar de Almeida Teixeira, e 
Afonso Henriques do Prado Castro e Lemos (Penna, 2013, pp. 149-178).

De acordo com Leal (2017, pp. 223-244), a Constituição de 1911 tem por base a 
denominação Política de República Portuguesa, a qual acolheu um modelo constitucional 
sob a forma de Estado unitário e a forma de governo da “república”.

Para Botelho (2013, p. 237) nesta constituição destaca-se a extinção dos títulos da 
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nobreza, também conhecidos por nobiliárquicos e das ordens honoríficas (merecedores de 
honra), ou seja, a igualdade social. O mesmo autor destaca ainda o campo da educação, 
ou seja, a obrigatoriedade do ensino primário e de forma gratuita; a relação entre o Estado 
e a igreja, em concreto a sua separação e a abolição da pena de morte e das penas 
corporais perpétuas. Alves (2006, p. 178), salienta o direito à liberdade, por exemplo, a 
livre circulação nos espaços públicos, a igualdade, isto é, os direitos e deveres enquanto 
cidadãos, o direito de propriedade e o direito de resistência.

Verifica-se também, a divisão dos três poderes, uma separação entre o poder 
legislativo (o qual pertencia ao congresso / parlamento, onde estavam os deputados), o 
poder executivo (ligado ao Presidente da República e o seu governo, isto é, presidente e 
ministros) e o poder judicial (pertencente a tribunais, onde estavam os juízes) (Bielschowsky, 
2012, p. 280). Encontramos ainda no texto, poder ao congresso da Républica para várias 
competências como gerir leis (fazer, interpretar e suspender), orçamentar a despesa 
da Républica, recorrer ao crédito quando necessário e de acordo com as aprovações 
requeridas, criar bancos se necessário e de acordo com as necessidades económicas, 
gerir os empregos públicos (criar e suprimir) e fazer guerra em circunstâncias estremas 
onde o dialogo não seja possível como meio para resolver conflitos (Farinha, 2012, pp. 597-
609). Está presente também a eleição do presidente da Républica, aqui podemos constatar 
que, ficou estabelecido que o chefe de estado português passava a ser denominado por 
Presidente da República em vez de um rei e a sua eleição correspondia a um mandato de 4 
anos (Miranda, 1995, pp. 29-50). Uma descrição sobre o crime contra o “regime republicano 
democrático” é descrito, ou seja, uma norma sobre os crimes de responsabilidade do poder 
executivo e dos seus agentes (Leal, 2017, p. 228). 

3.2 Comparação com as restantes constituições da República

3.2.1 Segunda Constituição da República

A Constituição de 1933, quando Salazar tinha sido nomeado um ano antes como 
presidente do Conselho de Ministros, surge em consequência da revolução de 28 de maio 
de 1926, portanto, emergiu num período de ditadura militar, ou seja, contornos autoritários 
(que durou até 1974), onde existia um clima de revolta social e instabilidade governativa 
(Santos, 2018, pp. 178-196). 

É considerado um documento fundador do Estado Novo, onde tolera uma Assembleia 
Nacional e uma Câmara Corporativa compostas por um conjunto de elementos escolhidos 
por eleições simuladas (Santos, 2018, pp. 178-196).

Composta por catorze títulos, os quais fazem parte temas como a nação Portuguesa 
(Título I); cidadãos (Título II); família (Título III);  corporações morais e económicas (Título 
IV); corporações e autarquias como elementos políticos (Título V); opinião pública (Título 
VI); ordem administrativa, política e civil (Título VII); ordem económica e social (Título VIII); 
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educação, ensino e cultura nacional (Título IX); relações do Estado com a Igreja Católica e 
demais cultos (Título X); domínio público e privado (Título XI); defesa nacional (Título XII); 
administrações de interesse coletivo (Título XIII); finanças do Estado (Título XIV) (Cunha, 
2006, pp. 187-208). A ideia inicial de um Estado em forma de Républica corporativa 
(composta por igreja, autarquias e família) deu lugar a uma ditadura. A soberania nacional 
composta pelo Chefe do Estado, a Assembleia Nacional, o Governo, os tribunais e por 
uma Câmara composta por elementos de representação autárquica e de interesses sociais 
com o objetivo de manifestar opinião sobre as propostas que eram apresentadas na 
Assembleia Nacional deu lugar a um o Estado que acabaria por juntar no poder legislativo, 
tarefas legislativas e presidenciais, não dividido partidariamente. Pretendia reestruturar a 
sociedade de então, isto é, tencionava ultrapassar a política liberal e parlamentar, mas 
substituiu a organização liberal económica por um plano de atividades controlado. No 
campo dos direitos humanos, os mais importantes estavam dependentes do regime tendo 
em conta um conjunto de leis especiais (poder legislativo ditador). Por estas razões, isto 
é, um executivo ditador ao qual se juntou o presidente do Conselho originou uma ideologia 
fascista. Para além disso, a consolidação do salazarismo e da implantação do Estado 
Novo, foi deliberado que a Constituição não iria sofrer nenhuma alteração (Santos, 2018, 
pp. 178-196).

3.2.2 Terceira Constituição da República

Para pôr fim à ditadura imposta por Salazar, o Movimento das Forças Armadas 
(MFA) originou a Revolução do 25 de abril de 1974, possibilitando ao país, uma nova ordem 
jurídica com a instauração de um regime democrático, como consequência foi aprovado 
a nova lei fundamental que consagrava a Constituição da terceira República (Sousa, 
2019, pp. 71-122). Composta por trezentos e doze artigos divididos por quatro partes 
principais, os quais fazem referência a temas como direitos e deveres fundamentais (Parte 
I); Organização económica (parte II); Organização do poder político (Parte III) e Garantia 
e revisão da Constituição (Parte IV), é atualmente, a constituição em vigor, embora, até 
ao momento, a mesma já tenha sido sujeita a sete revisões, ver tabela 1 (Parlamento, 
2020). Esta Constituição determina a consagração dos direitos fundamentais, assegura 
a existência de dois órgãos: os eleitos representantes do povo e as forças armadas 
(autónomas em relação ao poder civil, mas com intervenção política) e, define e programa 
transformações organizacionais em termos económicos e sociais. Em adição, é notório a 
adoção de um conjunto de medidas pós-revolução, na medida em que, elimina falhas na 
função pública e limita os direitos dos antigos políticos que foram responsáveis pelo regime 
de ditadura. Contudo, se por um lado, existiu um compromisso entre os partidos políticos 
para a rejeição da existência de vários partidos, eleições livres e descentralização política 
e administrativa, por outro lado, a falta de consenso em relação à constituição económica e 
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aos princípios fundamentais originou que as diferentes ideias descobrissem lacunas e mais 
tarde, resultassem na revisão constitucional (Gouveia, 2015, pp. 35-85).

Revisão Constitucional de 1976 Ano Objetivo

Primeira 

(Sinopse: Qualificação da República 
Portuguesa como um Estado de Direito)

1982

- Diminuir a carga ideológica da Constituição; 
- Flexibilizar o sistema económico; 
- Redefinir as estruturas do exercício no poder político;
- Extinção do Conselho da Revolução 
- Criação do Tribunal Constitucional.

Segunda

(Sinopse: Cria condições para realizar 
o pedido de adesão de Portugal à 
Comunidade Económica Europeia - CEE)

1989

- Abertura para a liberalização do sistema económico; 
- Adaptação à economia de mercado; 
- Diminuição do peso da economia planificada pelo Estado; 
- Abolição do princípio da irreversibilidade das 
nacionalizações diretamente efetuadas após o 25 de Abril 
de 1974; 
- Diminuição do âmbito da reforma agrária; 
- Introdução da possibilidade de referendo; 
- Direito ao acesso ao Serviço Nacional de Saúde gratuito.

Terceira

(Destinada à ratificação do tratado de 
Maastricht)

1992

- Sujeição da nossa Constituição ao direito comunitário;
- Possibilidade de voto para as eleições europeias de 
cidadãos europeus a viver em Portugal;
- Retirado ao Banco de Portugal o exclusivo da emissão 
de moeda;
- Adesão a uma moeda única.

Quarta

(Sinopse: Em geral, apresenta 
atualizações e aperfeiçoamentos face à 
anterior)

1997

- Abolição da obrigatoriedade da existência de setores 
básicos vedados à iniciativa económica privada;
- Introdução do subsetor solidário no setor cooperativo e 
social de propriedade dos meios de produção;
- Aumentaram-se os poderes da Assembleia da República 
e do Tribunal Constitucional;
- Possibilidade de candidaturas independentes às eleições 
autárquicas.

Quinta

(Sinopse: A lei fundamental portuguesa 
adapta-se às disposições do Tribunal 
Penal Internacional.)

2001
- Aceitação da jurisdição do Tribunal Penal Internacional;
- Adaptações em diversas áreas como: relações 
internacionais, restrição ao exercício de direitos, extradição 
e direito de asilo, expulsão e símbolos nacionais.

Sexta

(Adaptação aos princípios fundamentais 
do estado de direito democrático)

2004

 - Atribuir mais autonomia às regiões;
- Substituir o título “ministro da República” por 
“representante da República”;
- Atribuir mais poderes às assembleias regionais;
- Definir o princípio da limitação de mandatos dos titulares 
de cargos políticos;
- Disposições contra a discriminação em função da 
orientação sexual.

Sétima

(Sinopse: Referendos Europeus)
2005  Permitir a elaboração de referendos aos tratados de 

construção europeia. 

Tabela 1: Revisões da Constituição de 1961, adaptado de (Trovoada, 2017, pp. 73-83) e (Parlamento, 
2020).

4 |  CONCLUSÃO
Ao longo da história Portuguesa observamos que existem várias versões da 
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constituição, as quais podemos dividir em dois grandes grupos, isto é, a constituição política 
da monarquia (1822, 18261 e 1838) e da Républica portuguesa (1911, 1933 e 1976). A 
história constitucional portuguesa foi feita de roturas, ou seja, as Constituições surgem 
em rompimento com as anteriores, sofrem um conjunto de alterações, nem sempre com o 
equilíbrio desejado e, terminam com novas roturas ou revoluções.

A questão constitucional mostrou que problema do país era essencialmente político 
e que por sua vez originou uma crise económica, social e financeira. Tudo isto bloqueou 
Portugal.

A revisão da Constituição, a reforma dos partidos e a reforma das leis eleitorais 
foram sempre consideradas desnecessárias e por isso foi notório um conjunto de tensões 
entre uma via constitucional e a revolucionária que descredibilizou a I República. Existia 
uma elite política republicana que reagia com desconfiança em relação a opções políticas. 
O universo feminino não tinha apoio, nem mesmo através do movimento feminista e no 
universo masculino apenas uma minoria interessava.

A constituição de 1911 demonstrou que o governo era frágil e desunido, o nível de 
democracia era reduzido, existia turbulência social e económica, portanto, a sua queda era 
inevitável.
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